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APRE: 

Gradualmente, ganha ênf< 
lectuais, políticos, cientistas, fi 
os desafios a serem superado! 
temporânea. A implementaçãc 
to genuinamente sustentáveis c 
passando a ser reconhecida, n 
dade científica nacional e inte 
geração. 

O alerta da Conferência d 
biente Humano, realizada em 
pela atuação dos novos movim 
gunda Conferência das Naçõe, 
pertou a atenção do Ministéric 
última conferência, realizada n· 
entidade já consagrada pela (, 
do interesse públ ico e dos direi 
tivo ao meio ambiente digno e! 
se reorganizarem para a sagrac 
biológicas e culturais essenciai 

Foi nessa época que, inspi 
curadores do Ministério Públic 
ciação de membros do Minist 
" meio ambiente ecologicamenl 
povo e essencial à sadia quali· 
gerações, na linha normativa d 
sileiraJI988 e das bases ético-jl 
sobre o tema. Cinco anos dep< 
do Ministério Público de Meio 
de integrar os membros do Mir 
com atuação na área ambiental 
diosa tarefa de consolidar os I 
instituição renovada pela Cons 
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